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Art. 4º Aprovar o Convênio de Adesão celebrado entre a
LillyPrev - Sociedade de Previdência Privada e a Novartis Saúde
Animal Ltda., na condição de patrocinadora do Plano de Benefícios A
- Elanco.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

O DIRETOR DE ANÁLISE TÉCNICA, no uso das atri-
buições que lhe confere o art. 13 e o inciso II do art. 33, todos da Lei
Complementar nº 109, de 29 de maio de 2001, e art. 23, inciso I
alínea "b", do Anexo I do Decreto nº 7.075, de 26 de janeiro de 2010,
e tendo em vista a Resolução CGPC nº 14 de 1º de outubro de 2004,
e considerando as manifestações técnicas exaradas no Processo nº
44011.000165/2016-01, comando nº 415213413 e juntada nº
422678458, resolve:

N° 512 - Art. 1º Aprovar a cisão do Plano de Benefícios D, CNPB nº
2002.0001-74, referente à patrocinadora Novartis Saúde Animal Ltda.
e a implantação do Plano de Benefícios D - Elanco, a ser admi-
nistrado pela LillyPrev - Sociedade de Previdência Privada.

Art. 2º Inscrever no Cadastro Nacional de Planos de Be-
nefícios - CNPB, o Plano de Benefícios D - Elanco, sob o nº
2016.0016-74.

Art. 3º Aprovar a aplicação do Regulamento do Plano de
Benefícios D - Elanco, a ser administrado pela LillyPrev - Sociedade
de Previdência Privada.

Art. 4º Aprovar o Convênio de Adesão celebrado entre a
LillyPrev - Sociedade de Previdência Privada e a Novartis Saúde
Animal Ltda., na condição de patrocinadora do Plano de Benefícios D
- Elanco.

Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

CARLOS MARNE DIAS ALVES

SUPERINTENDÊNCIA DE SEGUROS PRIVADOS

PORTARIA Nº 6.681, DE 25 DE OUTUBRO DE 2016

Institui as metas e os indicadores global e
intermediários para fins do 6º Ciclo de
Avaliação de Desempenho Institucional da
Superintendência de Seguros Privados

O SUPERINTENDENTE DA SUPERINTENDÊNCIA DE
SEGUROS PRIVADOS - SUSEP, no uso das atribuições que lhe
confere o inciso X do art. 73 do Regimento Interno de que trata a
Resolução CNSP nº 338, de 9 de maio de 2016, e o que consta do
Processo Susep nº 15414.606567/2016-75, resolve:

Art. 1º Instituir as metas e os indicadores global e inter-
mediários para fins do 6º Ciclo de Avaliação de Desempenho Ins-
titucional da Superintendência de Seguros Privados - Susep, cor-
respondente ao período de 01/12/2016 a 30/11/2017, conforme dis-
posto nos anexos I, II, III e IV.

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

Os anexos desta Portaria encontram-se à disposição dos in-
teressados no site www.susep.gov.br.

JOAQUIM MENDANHA DE ATAÍDES

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA Nº 390, DE 25 DE OUTUBRO DE 2016

Autoriza o empenho e a transferência de
recursos para ações de Defesa Civil no Mu-
nicípio de Cariacica - ES.

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº
12.340, de 01 de dezembro de 2010, Lei nº 12.608, de 10 de abril de
2012 e no Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010, resolve:

Art. 1º Autorizar a o empenho e repasse de recursos ao
Município de Cariacica - ES, no valor de R$ 1.599.132,42 (um
milhão, quinhentos e noventa e nove mil, cento e trinta e dois reais e
quarenta e dois centavos), para a execução de obras de recuperação
de danos causados por chuvas intensas, descrita no Plano de Trabalho
juntado ao processo nº 59050.000143/2014-82.

Art. 2º Os recursos financeiros serão empenhados a título de
Transferência Obrigatória, Classificação orçamentária; PT:
06.182.2040.22BO.6503; Natureza de Despesa: 4.4.40.42; Fonte:
0300; UG: 530012.

Art. 3º O Plano de Trabalho foi analisado e aprovado pela
área competente, com cronograma de desembolso previsto para li-
beração do recurso em duas parcelas.

Art. 4º Considerando a natureza e o volume de ações a serem
implementadas, o prazo de execução das obras e serviços é de 365
dias, a partir da publicação desta portaria no Diário Oficial da União
- D.O.U.

Art. 5º A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos
transferidos está vinculada exclusivamente à execução das ações es-
pecificadas no art. 1º desta Portaria.

Ministério da Integração Nacional
.

Art. 6º O proponente deverá apresentar prestação de contas
final no prazo de 30 dias a partir do término da vigência, nos termos
do Art. 14 do Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

HELDER BARBALHO

PORTARIA Nº 391, DE 25 DE OUTUBRO DE 2016

Autoriza o empenho e a transferência de
recursos para ações de Defesa Civil no Mu-
nicípio de Aimorés-MG.

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº
12.340, de 01 de dezembro de 2010, Lei nº 12.608, de 10 de abril de
2012 e no Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010, resolve:

Art. 1º Autorizar a o empenho e repasse de recursos ao
Município de Aimorés - MG, no valor de R$ 436.502,28 (quatro-
centos e trinta e seis mil, quinhentos e dois reais e vinte e oito
centavos), para a execução de obras de recuperação de danos cau-
sados por chuvas intensas, descrita no Plano de Trabalho juntado ao
processo n° 59050.000448/2014-94.

Art. 2º Os recursos financeiros serão empenhados a título de
Transferência Obrigatória, Classificação orçamentária; PT:
06.182.2040.22BO.6503; Natureza de Despesa: 4.4.40.42; Fonte:
0300; UG: 530012.

Art. 3º O Plano de Trabalho foi analisado e aprovado pela
área competente, com cronograma de desembolso previsto para li-
beração do recurso em parcela única.

Art. 4º Considerando a natureza e o volume de ações a serem
implementadas, o prazo de execução das obras e serviços é de 365
dias, a partir da publicação desta portaria no Diário Oficial da União
- D.O.U.

Art. 5º A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos
transferidos está vinculada exclusivamente à execução das ações es-
pecificadas no art. 1º desta Portaria.

Art. 6º O proponente deverá apresentar prestação de contas
final no prazo de 30 dias a partir do término da vigência, nos termos
do Art. 14 do Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

HELDER BARBALHO

PORTARIA Nº 392, DE 25 DE OUTUBRO DE 2016

Autoriza o empenho e a transferência de
recursos para ações de Defesa Civil no Mu-
nicípio de Teresina de Goiás - GO.

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº
12.340, de 01 de dezembro de 2010, Lei nº 12.608, de 10 de abril de
2012 e no Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010, resolve:

Art. 1º Autorizar a o empenho e repasse de recursos ao
Município de Teresina de Goiás - GO, no valor de R$ 2.143.139,75
(dois milhões, cento e quarenta e três mil, cento e trinta e nove reais
e setenta e cinco centavos), para a execução de obras de recuperação
de danos causados por inundações, descrita no Plano de Trabalho
juntado ao processo nº 59204.002289/2016-23.

Art. 2º Os recursos financeiros serão empenhados a título de
Transferência Obrigatória, Classificação orçamentária; PT:
06.182.2040.22BO.6503; Natureza de Despesa: 4.4.40.42; Fonte:
0300; UG: 530012.

Art. 3º O Plano de Trabalho foi analisado e aprovado pela
área competente, com cronograma de desembolso previsto para li-
beração do recurso em duas parcelas.

Art. 4º Considerando a natureza e o volume de ações a serem
implementadas, o prazo de execução das obras e serviços é de 365
dias, a partir da publicação desta portaria no Diário Oficial da União
- D.O.U.

Art. 5º A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos
transferidos está vinculada exclusivamente à execução das ações es-
pecificadas no art. 1º desta Portaria.

Art. 6º O proponente deverá apresentar prestação de contas
final no prazo de 30 dias a partir do término da vigência, nos termos
do Art. 14 do Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

HELDER BARBALHO

PORTARIA Nº 393, DE 25 DE OUTUBRO DE 2016

Autoriza o empenho e a transferência de
recursos para ações de Defesa Civil no Mu-
nicípio de Londrina - PR.

O MINISTRO DE ESTADO DA INTEGRAÇÃO NACIO-
NAL, no uso da atribuição que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
inciso IV da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei nº
12.340, de 01 de dezembro de 2010, Lei nº 12.608, de 10 de abril de
2012 e no Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010, resolve:

Art. 1º Autorizar a o empenho e repasse de recursos ao
Município de Londrina - PR, no valor de R$ 5.865.760,00 (cinco
milhões, oitocentos e sessenta e cinco mil e setecentos e sessenta
reais), para a execução de obras de recuperação de danos causados
por enxurradas, descrita no Plano de Trabalho juntado ao processo n°
59204.002347/2016-19.

Art. 2º Os recursos financeiros serão empenhados a título de
Transferência Obrigatória, Classificação orçamentária; PT:
06.182.2040.22BO.6503; Natureza de Despesa: 4.4.40.42; Fonte:
0300; UG: 530012.

Art. 3º O Plano de Trabalho foi analisado e aprovado pela
área competente, com cronograma de desembolso previsto para li-
beração do recurso em duas parcelas.

Art. 4º Considerando a natureza e o volume de ações a serem
implementadas, o prazo de execução das obras e serviços é de 365
dias, a partir da publicação desta portaria no Diário Oficial da União
- D.O.U.

Art. 5º A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos
transferidos está vinculada exclusivamente à execução das ações es-
pecificadas no art. 1º desta Portaria.

Art. 6º O proponente deverá apresentar prestação de contas
final no prazo de 30 dias a partir do término da vigência, nos termos
do Art. 14 do Decreto nº 7.257, de 04 de agosto de 2010.

Art. 7º Esta Portaria entra em vigor na data da publicação.

HELDER BARBALHO

GABINETE DO MINISTRO

PORTARIA N° 947, DE 25 DE OUTUBRO DE 2016

Institui, no âmbito de unidades organiza-
cionais do Ministério da Justiça e Cida-
dania, a experiência-piloto denominada te-
letrabalho, o Comitê Gestor do Teletrabalho
e dá outras providências.

O MINISTRO DE ESTADO DA JUSTIÇA E CIDADANIA,
no uso das atribuições que lhe confere o art. 87, parágrafo único,
incisos I e II, da Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 6º
do § 6º do Decreto nº 1.590, de 10 de agosto de 1995, e

Considerando que o avanço da gestão e da tecnologia uti-
lizada por esta Pasta possibilita o trabalho remoto ou à distância,
notadamente com a implantação do Sistema Eletrônico de Infor-
mações - SEI, e de novo canal de comunicação, o ambiente "Vo-
cê.MJ";

Considerando o princípio da eficiência, previsto no art. 37,
da Constituição;

Considerando o disposto nos arts. 44; 116, inciso X; 117,
incisos I e II; 138 e 139, da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de
1990;

Considerando que instituir ações voltadas à melhoria con-
tínua do ambiente organizacional, fortalecendo a qualidade de vida no
trabalho, contribui com o objetivo estratégico "Desenvolver e va-
lorizar os servidores", conforme Plano Estratégico do Ministério da
Justiça e Cidadania de 2015-2019; e

Considerando a necessidade de regulamentar o teletrabalho
no âmbito do Ministério da Justiça e Cidadania, definindo proce-
dimentos, critérios e requisitos para a sua implementação, mediante
controle de acesso e avaliação permanente do desempenho e das
condições de trabalho, resolve:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Instituir a experiência-piloto denominada teletrabalho,

para a realização de atividades fora das dependências físicas das
unidades organizacionais do Ministério da Justiça e Cidadania-MJC,
mediante a certificação dos processos de trabalho aptos a atender o §
6º do art. 6º do Decreto nº 1.590, de 1995.

Parágrafo único. O disposto nesta Portaria aplica-se aos ser-
vidores e aos empregados públicos lotados nas Unidades Organi-
zacionais do MJC, cuja gestão de pessoal compete à Coordenação-
Geral de Recursos Humanos-CGRH da Subsecretaria de Adminis-
tração-SAA da Secretaria Executiva-SE.

Art. 2º Para os efeitos desta Portaria, considera-se:
I - teletrabalhador: servidor ou empregado público, que de-

sempenha atividade em caráter contínuo fora das unidades organi-
zacionais do MJC;

II - atividade: conjunto de ações específicas a serem rea-
lizadas, geralmente de forma individual e supervisionada pelo chefe
imediato, para a entrega de produtos no âmbito de projetos e pro-
cessos de trabalho institucionais;

III - gestor da unidade organizacional: titular de cargo em
comissão do Grupo-Direção e Assessoramento Superiores - DAS-4 ou
DAS-5, nas unidades organizacionais do MJC; e

IV - autoridade máxima da unidade organizacional: titular de
cargo de Secretário-Executivo, Secretário Especial, Secretário Na-
cional e Chefe de Gabinete do Ministro.

Art. 3º A realização do teletrabalho pode ser facultada ao
servidor e ao empregado público, e depende de autorização da au-
toridade máxima da unidade organizacional, e restrita às atribuições
em que seja possível, em função da característica do serviço, men-
surar objetivamente o desempenho do servidor.

Art. 4º É requisito para a implantação do teletrabalho na
unidade organizacional a estipulação de metas de desempenho diárias,
semanais ou mensais, alinhadas ao Plano Estratégico do MJC.

Parágrafo único. As chefias imediatas dos servidores e dos em-
pregados públicos que participarão do teletrabalho estabelecerão as me-
tas de desempenho e prazos a serem alcançados, observados os parâ-
metros da razoabilidade, devendo ser realizadas avaliações trimestrais de
acompanhamento e avaliação das metas e dos resultados alcançados.

Ministério da Justiça e Cidadania
.
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